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Registro de Preços Poderá Ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar

impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior,

devidamente comProvado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não comParecer ou se recusar aretitat, no Prazo

estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem j ustificativa aceitável ; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de

este se tornar suPerior àqueles praticados no mercado; Além dos motivos já previstos, também

constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos

77 a 80 da Lei 8.666193' O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no

b

respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo

deverá informar aos demais fomecedores registrados a nova ordem
órgão ou entidade resPonsável, que

de registro. cLÁusuLA NONA -

DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS:
10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no

que: 9.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proPosta. 9.1.2 Apresentar

documentação falsa. 9.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 9.1.4 Ensejar o

retardamento da execuçäo do objeto' 9.1.5 Não mantiver a proposta. 9.1'6 Cometer fraude fiscal. 9.1.7

Comportar-se de modo inidôneo. 9.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 9.3 Nos

termos do artigo 87, da Lei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumPrimento total ou parcial de

qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, e observado o devido processo legal, aPlicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções

administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência por faltas leves, assim entendidas

como aquelas que não acarretarem preJuízos significativos ao obj eto da contratação; b) Multa moratória

de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja justificativa não seja

acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite máximo de

10 (dez) dias, após o qual a Administração Poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento

da Ata, com as penalidades daí decorrentes; c) Multa compensatória de20% do valor total do pedido de

fornecimento no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso

de inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimPlida; d) Suspensão temPorária de

participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, Pelo Prazo de até 05 (cinco)

anos, com fundamento no artigo 7o da Lei 10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das

demais cominações legais; e) IndePendentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s)

proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração

Municipal decorrentes de sua inadimPlência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de

preços verificada em nova contratação, na hiPótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a contratação

pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.4 S contratada não Proceder aoe a

recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do MunicíPio, o

respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada Possuir com esta Prefeitura e, se estes não

forem suficientes , o valor que sobej ar será encaminhado Para inscrição em Dívida Ativa e Posterior

execução pela Procuradoria Geral do MunicíPio de Marmeleiro/PR. 9.5 Em se tratando de adjudicatária

que não comparecer Para retirar a Nota de EmPenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado

para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do MunicíPio de

Marmeleiro. 9.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no Prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo

encaminháJo devidamente informado para a apreciação e decisão suPerior, dentro do mesmo Prazo.9,1 A

penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As sanções

serão aplicadas em Procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório
administrativas

procedimento Previsto na Lei n" 8.666/1 993.9.9 
^e a ampla defesa à contratada, observando-se o

autoridade comPetente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da Pena, a reincidência de transgressões Por Parte da contratante, levando em

consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à

Administração, observando o princíPio da e da razoabilidade. 9.10 As penalidades

serão obrigatoriamente registradas no
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instrumento poderá ser resoindido: Administrativamente, a qualquer tempo " 991.11t 
unilateral e escrito

do CoNTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII dó art. 78 daLeiS'666193; a) Amigavelmente,

por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada a conveniênciapara a

id*inirtrução Municipa¡ b) Judicialmente, nós termos da legislação' $1o No caso de rescisão por

iniciativa da coNrneTADÁ, o CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência

mínima de 30 (rinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado' $2" A CONTRATADA

reconhece os direitos do CoNTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art' 77 daLei

n" 8.666/93, $3" A CONTRATADA indenizarâo CONTRATANTE por todos os prejuízos q:",tÌ5Jl:: i
sofrer em dècorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. ÇLAUSULA'

ïEtinti,q pllnilin q - o¿ vt¡,tcauc¡ot Ësta ata esta vinculada ao edital de Pregão Eletônico no

117/2022"àp,opo,tffieaestaobriga-semanterdurantetodaaexecuçãodesta
Ata, em compatiUitiOade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

oualificação exigidas na licitação . Ct ÁUSi.n,e nÉCtlW SnCaf'lO¿ -,,O.¿ fn¿ap+ P= O4

ioîiiaic¡tiiÃ,lun"'declarám.offiçãoàcomrpçãoprevistasnalegislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (tei Federal n.' 8.42911992), aLeíFederal n'o

LZ.B46lZ0l3 e seus iegulamentoJ, ," 
"o*prometem 

que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer,lar ou se comptomêter a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própiia qxanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, åoaçao, compensação, vantagens financeirås ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que cånstituam prâticá ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômióo financeiro do presente-contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao.objeto

deste contrato, devendo garanlfu, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

åä;;i¡,*'i.'citíiiaít onctm¿ rtincnn¿,,'- ots orceosrcons rnuts' Aos casos omissos

aplicar-se-ão asTemais disposições 
"onrtatttes 

na Lei tti 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos

Municipal n.o I .5 19, de 26 ãe outubro de 2006 e nÎ I .567 , de 27 de março de 2007 , e, subsidiariamente a

Lei n.o 8.666193 e suas alterações. ClÅaSat¿ OÉCLU¿ OU,enU, - nQ .fpnO: As questões

decorrentes da utilização da piesentJffi-nao porsam ser dirimidas administrativamente serão

processadas e julgadas no Foró da Comarcaãe Uarmeteiro, com exclusão de qualquer outro, p-or.mais

privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar deu-se por enceffada a Sessão, sendo redigida a

pr.r"ni, Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas'

de2022.

/t,A^'/*//"fu
VALMIRL,ZAGO & CIALTDA

Marmeleiro, 16 de dezembro

E
Tolotti

ontratante

Valmir LtizZago
Contratada

CNPJ: 76.205.665/0001 -0I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000

E-firail: licitacao(Arnar.nicleiro.pr.gov.br/ lioitaoao02lama¡meleir',¡.prgo'g.bl-Telefone: (46) 3525'8107 / 8105
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EXTRATO PARA PI,]BLICAçÃO
ATA DE REGISTRO DE PREçOÿN',28412022

pnnçÃo Pr,gtBôNIco No ll7l2o22

CONTRATANTE: UTNUCÍPIO DE MARMELEIRO

CONTRATADA: VALMIR L,ZAGO & CIA LTDA
oBJETO: A implantação de Registro de nreços para aquisição/contratação dos produtos/serviços abaixo

323
b

E VIG daassinatura daala de registro de preços até 15 de dezembro de2023.

DATA DE ASSINATT]RA DA ATA: 16 de dezembro de2022.

Marmeleiro, 16 de dezembro de2022,

de Marmeleiro

PRAZO DE

^

13.800,003
Horas de solda oxi/aoetilenoS46004

Valor Total
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CttPl: Ze.ZOS.665/000I-0I
Àvenida Macali, no 255, Centro - Cx' Postal 24 - CEP 85'615-000

E-mait: licitacao(Arnamreleirc.;r.eõ;.bJiici;;aoót@matmeleirc.Dr.gov.br - Telefone: (46) 3525'8107 / 8105


